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    Política Pública é tudo que um governo 




    decide fazer e decide não fazer. 




    Thomas Dye. Understanding Politic Policy, 1987.
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    APRESENTAÇÃO




    A presente obra é resultado do esforço de pesquisa para a produção de uma tese de doutorado. Maria do Carmo de Oliveira Vargas obteve seu título de doutora em Políticas Públicas e Formação Humana em 23 de novembro de 2016, no Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.




    O trabalho de pesquisa da autora desloca o foco dos temas considerados legítimos pela pesquisa educacional brasileira sobre o ensino superior. Por entre a preocupação legítima porque legitimada com temas tais como a expansão das matrículas e, em especial, a expansão robustecida das matrículas do ensino superior privado; os esforços dos governos e dos grupos de pressão para alterar a paisagem social e racial dos campi por meio da adoção de políticas de ação afirmativa; as políticas de assistência estudantil; os critérios de avaliação da qualidade da oferta dos cursos; a distribuição nada casual da desigual oferta regional de vagas; o financiamento da expansão das matrículas; os números nada modestos da evasão e de vagas ociosas; e o crescimento descontrolado da oferta de vagas na modalidade de educação à distância, a autora irá descortinar um tema praticamente silenciado sobre o ensino superior brasileiro: a oferta de educação superior nos espaços prisionais.




    De início, faz-se necessário reafirmar que a educação não é um bem livre em sociedade alguma. A ampliação do acesso a cada nível de ensino dá-se sempre por meio de uma luta permanente entre classes sociais, frações de classe, grupos raciais e sociais que se digladiam em todos os espaços de disputa simbólica e material que definem as relações de força na sociedade. No caso do ensino superior, está-se diante de um ativo simbólico nada desprezível para a conservação e ampliação do poder intergeracional das famílias. Em um país onde a luta de classes tem que ser, ao mesmo tempo, uma luta antirracista e vice-versa, a ampliação do acesso ao ensino superior não deve ser percebida como uma “evolução do direito à educação”. Não sejamos ingênuos. A ampliação do acesso ao ensino superior sempre irá implicar a diferenciação hierárquica da sua oferta e do prestígio das credenciais. Nesse enquadramento, quando uma etapa da luta pelo acesso é concluída, inicia-se de pronto outras lutas intensas em torno do valor diferencial dos diplomas e das hierarquias de prestígio entre cursos e instituições. Nessa mesma linha, pode-se dizer que a ampliação do acesso ao ensino superior implica também silêncios.




    Esta obra tem o mérito intelectual da coragem de retirar um tema da sombra opaca do quase anonimato acadêmico. Afinal, quem já se perguntou qual seria a relação da população carcerária com o ensino superior? Para um leitor preso às pré-noções típicas das camadas médias brasileiras, semelhante questão pode parecer surpreendente e até sem propósito. Em primeiro lugar, por que estudar os encarcerados? Em segundo lugar, por que os encarcerados devem estudar? Além disso, por que pretender saber a respeito da oferta de ensino superior em espaços prisionais? Esta surpresa iminente é também resultado das estratégias invisíveis de invisibilidade social dessa população que, em boa medida, nutrem também o silenciamento acadêmico sobre as suas possibilidades educacionais e das políticas públicas que podem lhes dar respaldo.




    O Brasil é uma sociedade com padrões imorais de desigualdade social. Para os termos aceitáveis de uma sociedade capitalista moderna, os nossos indicadores de desigualdade deveriam ser considerados inaceitáveis para a maioria dos cidadãos, mas não o são. Sem pretender sobrecarregar estas linhas com números, cabe o seu registro sumário, porque eles dizem muito sobre os resultados dos processos simbólicos e materiais de produção da nossa assombrosa desigualdade. Segundo o último relatório da organização não governamental Oxfam Brasil, 63% da riqueza brasileira está nas mãos de 1% da população; os 50% mais pobres detêm apenas 2% do patrimônio do país; a renda dos 10% mais ricos é mais de 14 vezes a renda dos 40% mais pobres; eo rendimento das pessoas brancas é, em média, 70% superior à renda das pessoas negras. Não irei deslindar aqui considerações sobre a nossa renda per capita, índice de Gini, índice de desenvolvimento humano etc., porque acrescentariam pouco à estrutura do argumento. A pergunta impertinente é sobre o papel do ensino superior na produção e reprodução de tamanha desigualdade.




    Por óbvio que não se ignora a força do financismo, da precarização das relações de trabalho, do enxugamento dos direitos trabalhistas e sociais etc. para a configuração de uma paisagem social tão grotesca, mas seria a universidade brasileira somente mais uma vítima inocente das disfunções típicas do avanço do neoliberalismo? O que não aparece, quando se proclama o recente crescimento da presença dos setores historicamente excluídos do ensino superior? Talvez se esteja não apenas celebrando a relevância de tamanha conquista. Sem receio, avanço a hipótese de que, ao mesmo tempo em que se soleniza a chegada de um público social e racialmente novo, e há fortes razões para tal celebração, está-se igualmente protegendo as universidades brasileiras da exposição de sua função estrategicamente sensível à reprodução das relações de força entre as classes e frações de classe em uma das sociedades mais desiguais do planeta. De fato, a despeito da mudança do perfil do alunado, a universidade brasileira insiste em funcionar com base no princípio do “eterno retorno do sempre o mesmo”. Por quê? Não seria para não abdicar de suas tradicionais atribuições funcionais que sempre lhe asseguraram prestígio junto a uma parcela das elites nacionais que ela contribuiu para a formação?




    Com efeito, ao direcionar seu interesse de pesquisa para a oferta de educação superior nos espaços prisionais, a autora voltou o seu olhara um segmento socialmente relevante da “ralé brasileira” que é duplamente destituído de reconhecimento social. Segundo o sociólogo Jessé Souza, a ralé brasileira (classificação provocativa por ele elaborada) seria constituída por aquela fração da população cujos direitos e oportunidades, assegurados às demais classes socais em graus diferenciados, encontraram-se absolutamente interditados na prática. Trata-se do que ele denuncia como sendo os “subcidadãos” brasileiros. Estaríamos diante de aproximadamente 30 milhões de brasileiros que não somente vivem abaixo da linha da pobreza, mas também costumam ser invisibilizados pela sociologia espontânea e, não raro, também pelo senso comum erudito das universidades. Costumeiramente classificados como “desfavorecidos”, “perigosos”, inempregáveis”, “ineducáveis”, dentre outros estereótipos, a ralé brasileira funcionaria como um regulador social pré-reflexivo das relações entre as classes sociais, na medida em que apareceria como a representação do destino social mais indesejado por todas as demais. É a sua existência, como classe social, que tende a estruturar e significar imperceptivelmente todos os espaços institucionais de socialização e de convivência social, legitimando dissimuladamente tanto a violência da necropolítica estatal quanto a violência simbólica presente nos espaços de produção do consenso social. Se assim for, o que dizer, então, da população carcerária?




    Estaríamos diante do, por assim dizer, “núcleo duro” da ralé brasileira? Em uma sociedade cuja parcela nada modesta das classes médias tradicionais tende a dividir as pessoas em “cidadãos de bem” e o resto, o que ainda restaria em termos de reconhecimento social aos membros encarcerados da ralé? A pergunta impositiva é, para a visão social dominante, teriam eles direito a ter direitos? É oportuno lembrar que boa parte desses “cidadãos de bem” passaram pelos bancos universitários. Para surpreender esse senso comum do mundo social, resta entrar no dia a dia da educação superior nos presídios. Tratar-se-ia de quebrar o silêncio nada inocente a respeito do tema, e o livro que o leitor tem em mãos tem o mérito de fazer exatamente isso.




    A autora acerta em cheio ao expor “a fragilidade do campo educacional como espaço próprio de litígios políticos”. A partir dessa perspectiva, o leitor é conduzido a realizar uma reflexão sobre o modo como quem está à frente das decisões a respeito da operacionalização da legislação educacional realiza a gestão das múltiplas disputas internas aos subcampos de poder que fazem as políticas públicas da educação superior brasileira acontecerem, acontecerem de dada maneira e não de outra, quando acontecem, ou simplesmente não acontecerem. O subtexto do livro poderia ser explicitado com a pergunta insólita sobre quem tem direito a pleitear uma vaga no ensino superior e quem absolutamente não o tem, a despeito da letra da lei e das políticas públicas eivadas de boas intenções liberais e republicanas.




    O contexto do estudo de caso é o de uma unidade prisional, localizada na região metropolitana de Belo Horizonte-MG. As lentes de interpretação da expansão do ensino superior são fornecidas por Boaventura de Souza Santos. Pierre Bourdieu proporciona a leitura que decodifica sociologicamente os sistemas educacionais, e Loïc Wacquant revela o significado social das políticas contemporâneas de encarceramento em massa. Não há como negar o fôlego teórico da obra. No entanto o melhor do texto não está aí. A riqueza das descobertas empíricas desconstrói todas as pré-noções vigentes sobre as relações entre educação superior e encarceramento.




    De fato, se se considera, seguindo os passos de Wacquant, que o encarceramento hoje é muito mais do que um instrumento a serviço do cumprimento da lei, uma vez que todos os processos de produção dos modos de ser, perceber e classificar o mundo social, presentes em seu interior, podem ser apreendidos como constituindo a percepção imediata que fundamenta a ciência da gestão das populações, tão cara ao imenso e especializado campo burocrático do qual depende crescentemente o funcionamento do Estado moderno, a realidade da educação superior nos presídios, mesmo que abordada em nível micro, pode iluminar as zonas obscuras de controle das regiões mais socialmente vulneráveis daquelas frações da população que ameaçam a “sociedade” e, ao mesmo tempo, exemplificam pedagogicamente por que se deve pretender sempre ser um “cidadão de bem”.




    Apresentação não é resenha. Por isso não irei antecipar aqui, mesmo que resumidamente, todas as notáveis descobertas da pesquisa. Limitar-me-ei a relacionar aquelas que avalio serem mais significativas para o contexto de publicação da obra. Ao realizar entrevistas semiestruturadas com estudantes custodiados, gestores educacionais e gestores judiciais, a autora desnuda os sentidos do ser estudante universitário e presidiário no Brasil. De início, cabe destacar o tipo de ensino superior presente no interior da unidade prisional em foco, porque diz muito sobre a realidade em tela. Todos os estudantes entrevistados ingressaram no ensino superior em uma instituição privada, por meio de um convênio e na modalidade de educação à distância. Por certo que as expectativas acadêmicas dos entrevistados incluíam a remissão da pena e a esperança de uma elevação do poder de barganha junto ao mercado de trabalho em sua vida pós-cárcere. Mais relevante, porém, foram as revelações acerca das expectativas de alteração da identidade pós-prisional por intermédio da posse de um diploma.




    Os achados evidenciaram uma faceta do poder do diploma de curso superior ainda pouco tematizada pelos olhares economicistas sobre os efeitos do ensino superior. Passagens das falas tais como “agora os outros não me veem como antes”, “meus vizinhos não têm mais medo de mim”, “as pessoas viram que eu sou capaz” e “eu não me sinto como antes” exibem não somente as transformações subjetivas, derivadas da mudança radical dos olhares externos, mostram também o significado subjetivo de se conseguir atravessar a linha que separa a subcidadania da cidadania. Eles ainda são detentos, mas estão cursando uma faculdade, são candidatos, portanto, à posse de um capital simbólico socialmente raro. Muita coisa mudou em suas vidas.




    Igualmente significativas foram as revelações de que a matrícula no ensino superior acabou por lhes proporcionar proteção dos riscos intrínsecos ao dia a dia da vida prisional. Assim, a tensão inerente a ambientes prisionais passou a influenciá-los cada vez menos, à medida que eles se envolviam mais e mais com os estudos e, por conseguinte, distanciavam-se dos conflitos e disputas típicos das celas. Por fim, eles reportaram haver uma redefinição de sua relação com as famílias. O ingresso e a permanência no ensino superior alteraram profundamente a visão dos familiares sobre o seu futuro. A este respeito, merecem destaque as declarações sobre a surpresa, carregada de esperança, dos pais em relação ao futuro pós-prisional dos seus filhos encarcerados, em virtude do seu ingresso no ensino superior. Na visão dos pais e familiares, o acesso a um curso universitário foi capaz de abrir uma janela para o futuro deles, ainda não vislumbrada, mesmo no período anterior à detenção.




    Enfim, que não se duvide do poder da educação e do poder dos educadores. Porém a questão que sempre desgastou as utopias educacionais é se aqueles que detém o poder pedagógico detém também o poder de definir os fins da educação. No caso do ensino superior brasileiro, a luta para definir a sua finalidade prossegue aberta, mas com um pesado toque de classe e de raça que, convenhamos, atravessa todos os níveis de ensino. A obra de Maria do Carmo é um convite para se pensar os limites da luta em prol da democratização do acesso ao ensino superior a partir do significado dos silêncios da pesquisa educacional.




    Eduardo Magrone




    Juiz de Fora, 31 de março de 2025.
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    INTRODUÇÃO




    Este livro é resultado da tese de doutoramento intitulada População Carcerária e Perspectivas de Acesso ao Ensino Superior, defendida no Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas e Formação Humana (PPFH), da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), no ano 2016.




    É uma pesquisa inédita que leva ao conhecimento público parte da vida de um pequeno grupo da população carcerária de uma unidade prisional localizada no município de Ribeirão das Neves, Região Metropolitana de Belo Horizonte. Trata-se de um estudo de caso cujo cerne é um tipo de transição educacional incomum até aquele momento no contexto educacional e prisional mineiro. Dessa forma, o leitor deve se atentar ao fato de que os dados apresentados no decorrer da obra dizem respeito àquele cenário de políticas públicas e da realização do estudo, precisamente entre os anos de 2012 e 2016.




    José Murilo de Carvalho, em ensaio intitulado Brasileiro: Cidadão? relatou um interessante caso que lhe ocorrera e que, segundo ele, muito tem a revelar sobre a ideia de cidadania no Brasil. O episódio é breve e segue abaixo:




    Dirigia-me a um sítio localizado a 60 quilômetros do Rio de Janeiro, quando fui interrompido por um grupo de pessoas que me pediram para levar uma senhora ao médico. Atendi e no carro indaguei da razão do pedido. A casa da mulher tinha sido invadida por policiais militares. Ela sofreu um choque e passou mal. De regresso do posto médico, (...), me detive no posto policial para reclamar. Apenas me viram, os policiais se dirigiram a mim com toda gentileza, dizendo imediatamente: “Pois não, doutor, em que podemos servi-lo?




    Expliquei o caso, argumentei que poderiam ter causado a morte da pobre velha. O sargento não se abalou. Admitiu terem sido ele e um colega os autores do feito, mas negou a acusação: “Não invadi, doutor, não arrombei, foi apenas o peso do meu corpo que forçou a porta do casebre”. Continuou explicando que a mulher se declarara crente e fora bem tratada (...). Completou afirmando que o local era ponto de macumba e talvez de tráfico de drogas, o que justificava plenamente a ação da polícia (CARVALHO, 2005, p. 275).




    Do acontecimento exposto, o historiador depreendeu indícios do imaginário brasileiro no que toca à questão da cidadania. Nas teias do cotidiano, é usual os órgãos policiais e judiciais serem os definidores da “igualdade de todos perante a lei”, implicando no quase título social de cidadão, e dividido, de acordo com o relato, em três categorias: o doutor, o crente e o macumbeiro (CARVALHO, 2005, p. 276).




    O doutor é personificado pelos símbolos reunidos pelo próprio relator, educado, branco, de pele fina, dentes completos e demais indícios de classe, os quais fazem com que lhe sejam preservados todos os tipos de direitos constitucionais. Já o crente representa o brasileiro pobre, “embora” honesto e merecedor de algum respeito, malgrado não esteja acima de qualquer suspeita, tal como o doutor. Quais direitos podem ser violados e/ou preservados fica a cargo dos agentes da lei e das instituições formais. Finalmente, vem o macumbeiro, agrupando o brasileiro pobre, mulato, com baixa educação escolar e volatilidade profissional. Culpado até que se prove o contrário, tem seus direitos civis e direitos sociais violados regularmente, sob os auspícios alegóricos estampados em A Revolução dos Bichos, de George Orwell, de que “Todos os animais são iguais, mas alguns são mais iguais que outros” (CARVALHO, 2005, p. 276). Por analogia e com certa cautela, é sobre essa terceira categoria de cidadão – o macumbeiro – que este livro se debruça.




    Para compor o universo de análise foi realizada, em um primeiro momento, a apresentação do desenho das políticas públicas do ensino superior federal brasileiro, assim como da organização do sistema prisional e do grupo de leis referentes à execução penal, no tocante à oferta dos bens educacionais. O recuo teórico da tese se ampara, assim, em três eixos: as reflexões em torno da universidade contemporânea propostas por Boaventura Santos (2002, 2003), bem como os conceitos de capital cultural e campo burocrático, de P. Bourdieu (2007, 2010) e, por fim, o estado penal, de LoïcWacquant (2007, 2011). Esses são, portanto, os pensadores basilares deste estudo.




    A exposição teórica seguiu no sentido de evidenciar a sintonia e os hiatos entre os dois grupos de políticas públicas – educacionais e prisionais. A etapa central da pesquisa se deu a partir dos dados reunidos por meio de pesquisa de campo qualitativa, que envolveu a mobilização de documentos, como termos de convênio entre instituições e órgão públicos e, especialmente, das falas apuradas por meio de entrevistas semiestruturadas junto aos sujeitos envolvidos na presente transição educacional.




    As entrevistas foram realizadas com 10 estudantes, 2 gestores educacionais e 3 gestores judiciais. O diálogo com os estudantes procurou identificar quatro aspectos centrais que sustentam os objetivos do estudo: a expectativa de reinserção no mundo do trabalho, a reelaboração da autoestima em detrimento dos estigmas/rótulos, a chance de recomposição de vínculos familiares dos estudantes (indivíduos em privação de liberdade) e o papel da remissão de pena da decisão de ingressar na educação superior.




    Uma das questões norteadoras, na primeira fase do texto, foi a comparação entre o marco regulatório do processo de expansão da educação superior e a forma que, mediante lei, os estabelecimentos penais consideram o acesso aos serviços educacionais – no caso a educação superior, como direito dessa população1. Em segundo momento, realizamos entrevistas com os custodiados no intuito de compor o cenário de expectativas familiares, profissionais etc. desses sujeitos sociais frente ao início dos estudos de terceiro grau.




    A postura descompassada do Estado brasileiro repousa no hiato entre a política de expansão do acesso ao ensino superior e não acesso a esse nível de ensino à camada demográfica predominante nas instituições carcerárias brasileiras. Segundo dados apresentados pelo Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), no Relatório – Dados Consolidados, 74% da população prisional estão compreendidas entre 18 e 34 anos (MINISTÉRIO DA JUSTICA, DEPEN, 2008, p. 43). Esse dado é muito próximo do perfil etário dos alunos matriculados na graduação, predominantemente compreendidos entre 21 e 31 anos, conforme dados do Censo da Educação Superior de 2009 (INEP, p. 21).




    Dessa forma, este livro se divide em duas vertentes: a da macro e a da microanálise. Brandão (2001) destaca o fato de que ainda se configura como um desafio para a pesquisa educacional a superação dos trabalhos que optam ou pela abordagem microssociológica ou pela abordagem macrossociológica, uma vez que a opção metodológica deve se respaldar na proposta da pesquisa. A autora (2001) mostra que o estudo de estruturas macrossociais e, simultaneamente, de universos microssociais pode contribuir de maneira enriquecedora para a compreensão de um dado fenômeno social, sempre em conformidade com a necessidade do objeto de pesquisa e a opção do pesquisador. Trata-se da busca pela articulação entre os dois níveis – o macrossocial e microssocial (BRANDÃO, 2001, p. 163).




    As justificativas que sustentam a realização do presente estudo vão desde (i) a urgência de se trazer o tema e o objeto ao conhecimento público, isto é, lançar luzes sobre o desenho institucional das universidades, bem como sobre os limites e os esforços dos espaços prisionais até (ii) a relevância social da análise em torno da distribuição dos bens educacionais para os indivíduos em privação de liberdade, em tempos presentes.




    Em várias consultas ao Portal de Periódicos Capes, nota-se que tais temas não têm sido tratados em âmbito acadêmico. Referimo-nos, particularmente, a trabalhos como dissertações de mestrado e teses de doutorado, especialmente nas áreas da Educação, da Ciência Política, da Sociologia e da Demografia, sinalizando a inconsistência de uma agenda de pesquisa consolidada.




    As publicações se concentram em portais eletrônicos de órgãos como Ministério da Justiça (MJ/Brasil), o Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN/MJ/Brasil) e setores da sociedade civil, como a Pastoral Carcerária Nacional (nesses casos, voltando-se predominantemente para questões como a violação da integridade física dos presos e a falta de celeridade da justiça criminal).




    O Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA/Brasília), em parceria com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), realizou o estudo intitulado: “Os efeitos da discriminação da sociedade e estigmas que acompanham presidiários e ex-detentos”2. Tomando a reincidência criminal como eixo central, apurou-se que cerca de 70% da população prisional reincide e que ¼ da população carcerária brasileira (entre presos definitivos e presos provisórios) têm acesso à educação formal, à programas de formação profissional e à educação informal no decorrer do aprisionamento.




    Assim, o que queremos demonstrar neste livro é que o acesso à educação superior impacta na perspectiva de vida dos estudantes envolvidos. Por perspectiva de vida entendemos: a expectativa de reinserção no mundo do trabalho com melhores credenciais escolares, a reelaboração da autoestima em detrimento dos estigmas/rótulos e, também, a expectativa de recomposição de vínculos familiares. Foram realizadas 17 entrevistas (03 acabaram sendo expurgadas), em período compreendido entre agosto e setembro de 2015.




    




    

      

        	
1 Importante salientar de início que, de acordo com a Lei 9.39/1996, Capítulo II (Seção I, II, III, IV, IV-A e V) a educação escolar é definida como direito público subjetivo, extensivo a todo cidadão:




        “direito de todos e dever do Estado e da família”. No entanto, o Capítulo IV, que trata da oferta, organização, regulação, abrangência, entre outros aspectos, do ensino superior, não há a prerrogativa de obrigação de oferta pública universal, por parte do Estado, tal como acontece com a educação básica.






        	2 Disponível no Portal Ipea, em 26 de janeiro de 2015.
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    EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO FRENTE ÀS DEMANDAS DEMOCRÁTICAS




    (...) a análise sociológica do mundo universitário visa demolir o Homo academicus, classificador entre os classificadores, nas suas próprias classificações. Situação de comédia, a do enganador enganado, do irrigador regado, que alguns, por terem medo ou para causarem medo, gostam de dramatizar.




    BOURDIEU, P. Homo Academicus. 2011. p. 297.




    O objetivo central deste capítulo é apresentar o contexto da expansão do sistema de ensino superior brasileiro, com ênfase nas tensões e nos silêncios presentes nos dispositivos legais que circunscrevem a agenda, especialmente quanto ao acesso da população carcerária à educação superior. Diante desse quadro, seguimos rumo ao primeiro afastamento de análise, em direção à desconstrução empreendida por Boaventura de Sousa Santos (2000; 2002; 2003), no sentido de mostrar a reorganização das universidades frente às pressões democráticas.




    Procuramos mostrar os conceitos de capital cultural e capital social como (des)classificadores das hierarquias sociais, os quais são balizadores das formas de exclusão direta e indireta prevalentes nas instituições educacionais, no caso, as instituições universitárias. Arrematamos esse capítulo com o conceito de campo burocrático, que, ao fim e ao cabo, é o locus onde as lutas simbólicas e as disputas pelas hierarquias são travadas (BOURDIEU, 1998, 2005, 2006, 2012).




    1.1 Sistema Federal de Ensino Superior Brasileiro




    A Política Nacional de Educação Superior no Brasil reúne o grupo de políticas, programas e ações educacionais que estão sob responsabilidade da Secretaria de Educação Superior (SESU), subordinada ao Ministério da Educação (MEC). As atribuições da SESU vão desde o planejamento à supervisão do processo de formulação e implementação das políticas públicas da educação superior. Em 2011, em função do incremento no número de matrículas na graduação, a SESU desmembrou-se em duas secretarias: manteve a SESU com suas atribuições originais e criou-se a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior (SERES), conforme previsto no Decreto nº 7.480/2011.




    A SESU trabalha em parceria com vários órgãos públicos, como: Instituições de Ensino Superior (IES), Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNEP), Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), entre outros (SESU, 2014).




    O INEP é a autarquia federal responsável pela realização anual do Censo da Educação Ensino Superior, conforme Decreto nº 6.425/2008, organizada a partir do sistema de colaboração entre União, estados e DF, tendo como princípio a estabilidade dos estudos da demografia educacional. Mapear o tamanho, a forma e a complexidade da educação superior brasileira se coadunam com duas premências democráticas: (i) a qualificação dos dados para a tomada de decisão dos gestores educacionais e (ii) a satisfação à sociedade brasileira quanto ao panorama deste nível de ensino.




    Todas as instituições de ensino superior (IES), públicas e privadas, são obrigadas a participar anualmente do Censo da Educação Superior Brasileira3, que se dá por meio de pesquisa declaratória4. Os dirigentes institucionais devem preencher o Censup5 que se constitui como o sistema eletrônico descentralizado online de coleta de dados, reunindo informações individualizadas referentes à IES, aos cursos de graduação, às condições dos estudantes e demais trabalhadores da educação superior (INEP, 2012).




    Apesar de ser obrigação institucional, os organizadores do Censo da Educação Superior 2012 referem-se ao universo amostral como “instituições que declararam e finalizaram” a ação censitária, sem qualquer referência ao universo de IES que não participaram e/ou não finalizaram o preenchimento do Censup, justificadamente ou não.




    O Resumo Técnico do Censo da Educação Superior de 2012, o último publicado no Portal Inep, reúne diversos indicadores da educação superior. Nas tabelas abaixo, apresentamos a evolução longitudinal da expansão das IES e das matrículas, por categoria administrativa.




    Tabela 1 - Número de IES e Número de Matrículas por Categoria Administrativa
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